
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.332 - RJ (2018/0232333-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S A 
ADVOGADO : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR  - SP023087 
ADVOGADOS : ALESSANDRA BITTENCOURT DE GOMENSORO  - RJ108708 
   THIAGO CARLOS DE CARVALHO  - RJ143795 
   PAULA LACERDA CAMPOS E OUTRO(S) - RJ185884 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. SÚMULA 343/STF. 
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA DE EMPRESAS URBANAS. ORIENTAÇÃO 
DA PRIMEIRA SEÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO 
DO MÉRITO.
1. O julgado rescindendo foi proferido ao tempo em que havia entendimentos 
diversos sobre o tema (a pacificação no sentido da possibilidade de cobrança da 
exação somente ocorreu nos EREsp 770.451/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Castro 
Meira, julgado em 27.9.2006) e não há manifestação do STF em controle 
concentrado de constitucionalidade sobre o assunto. Incidência da Súmula n. 
343/STF: "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 
quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais".
2. O entendimento extraível do precedente do STF no RE n. 590.809-RS (Tribunal 
Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 22.10.2014) foi o de que a incidência da 
Súmula n. 343/STF ocorre nos casos em que o julgado restou "fundamentado em 
corrente jurisprudencial majoritária". Não há qualquer especificação no 
sentido de que essa corrente jurisprudencial seja somente aquela firmada no 
âmbito do próprio STF. A "jurisprudência coincidente com a revelada na 
decisão rescindenda", a que alude o precedente, não precisa ser a proveniente 
exclusivamente do STF, podendo ser a do STJ ou a de qualquer outro tribunal 
competente para o julgamento da rescisória. Interpretação do precedente acolhida 
pela Primeira Seção deste STJ nos seguintes precedentes: AgRg na AR n. 4.776 - 
PR, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Rev. Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 10.06.2015; AgRg na AR n. 4.873 - SC, Primeira Seção, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Rev. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
10.06.2015; AgRg na AR n. 4.908 - SC, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Rev. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 10.06.2015; AgRg na AR n. 
5.001 - PE, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Rev. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 10.06.2015; AgRg na AR n. 4.471 - RS, Primeira 
Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Rev. Min. Benedito Gonçalves, julgado 
em 10.06.2015.
3. Precedentes no sentido da aplicação da Súmula n. 343/STF aos casos que tais: 
AR 4884 / SC, Primeira Seção, Rel. Min. Ari Pargendler, Rel. p/acórdão Min. Eliana 
Calmon, julgado em 27.11.2013; AR 4895 / PR, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro Meira, julgado em 11.09.2013; AgRg na AR 
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4439 / PR, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 22.09.2010.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de dezembro de 2018

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0232333-1 AREsp 1.360.332 / 

RJ

Números Origem:  0006714-32.2010.4.02.0000  00067143220104020000  201002010067141  
67143220104020000

PAUTA: 27/11/2018 JULGADO: 27/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S A 
ADVOGADO : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR  - SP023087 
ADVOGADOS : ALESSANDRA BITTENCOURT DE GOMENSORO  - RJ108708 

 THIAGO CARLOS DE CARVALHO  - RJ143795 
 PAULA LACERDA CAMPOS E OUTRO(S) - RJ185884 

INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição INCRA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S A 
ADVOGADO : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR  - SP023087 
ADVOGADOS : ALESSANDRA BITTENCOURT DE GOMENSORO  - RJ108708 

 THIAGO CARLOS DE CARVALHO  - RJ143795 
 PAULA LACERDA CAMPOS E OUTRO(S) - RJ185884 

INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.332 - RJ (2018/0232333-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S A 
ADVOGADO : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR  - SP023087 
ADVOGADOS : ALESSANDRA BITTENCOURT DE GOMENSORO  - RJ108708 
   THIAGO CARLOS DE CARVALHO  - RJ143795 
   PAULA LACERDA CAMPOS E OUTRO(S) - RJ185884 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno para levar ao crivo do órgão colegiado julgado monocrático de minha 

lavra onde neguei provimento a recurso especial por entender aplicável a Súmula n. 343/STF em 

ação rescisória, consoante a seguinte ementa:

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3.  PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 343/STF. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA DE 
EMPRESAS URBANAS. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (ART. 932, IV, CPC/2015 C/C ART. 
253, PARÁGRAFO ÚNICO, II, B, RISTJ).

Alega a agravante FAZENDA NACIONAL que o entendimento que fundamentou a 

decisão ora agravada foi construído sobre interpretação que não corresponde ao que foi decidido 

pelo STF no julgamento do RE nº 590.809/RS. Sustenta que no julgamento do RE nº 590.809/RS, 

o STF fixou como condição para a incidência da Súmula nº 343/STF que o acórdão rescindendo 

tenha se baseado em pronunciamento do próprio STF (mutação constitucional). Desse modo, 

pede o afastamento da súmula e o julgamento do mérito da rescisória para reconhecer a 

incidência da contribuição ao INCRA sobre as empresas urbanas.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.332 - RJ (2018/0232333-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 343/STF. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA DE EMPRESAS 
URBANAS. ORIENTAÇÃO DA PRIMEIRA SEÇÃO. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.
1. O julgado rescindendo foi proferido ao tempo em que havia entendimentos 
diversos sobre o tema (a pacificação no sentido da possibilidade de cobrança da 
exação somente ocorreu nos EREsp 770.451/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Castro 
Meira, julgado em 27.9.2006) e não há manifestação do STF em controle 
concentrado de constitucionalidade sobre o assunto. Incidência da Súmula n. 
343/STF: "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 
quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais".
2. O entendimento extraível do precedente do STF no RE n. 590.809-RS (Tribunal 
Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 22.10.2014) foi o de que a incidência da 
Súmula n. 343/STF ocorre nos casos em que o julgado restou "fundamentado em 
corrente jurisprudencial majoritária". Não há qualquer especificação no 
sentido de que essa corrente jurisprudencial seja somente aquela firmada no 
âmbito do próprio STF. A "jurisprudência coincidente com a revelada na 
decisão rescindenda", a que alude o precedente, não precisa ser a proveniente 
exclusivamente do STF, podendo ser a do STJ ou a de qualquer outro tribunal 
competente para o julgamento da rescisória. Interpretação do precedente acolhida 
pela Primeira Seção deste STJ nos seguintes precedentes: AgRg na AR n. 4.776 - 
PR, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Rev. Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 10.06.2015; AgRg na AR n. 4.873 - SC, Primeira Seção, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Rev. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
10.06.2015; AgRg na AR n. 4.908 - SC, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Rev. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 10.06.2015; AgRg na AR n. 
5.001 - PE, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Rev. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 10.06.2015; AgRg na AR n. 4.471 - RS, Primeira 
Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Rev. Min. Benedito Gonçalves, julgado 
em 10.06.2015.
3. Precedentes no sentido da aplicação da Súmula n. 343/STF aos casos que tais: 
AR 4884 / SC, Primeira Seção, Rel. Min. Ari Pargendler, Rel. p/acórdão Min. Eliana 
Calmon, julgado em 27.11.2013; AR 4895 / PR, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro Meira, julgado em 11.09.2013; AgRg na AR 
4439 / PR, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 22.09.2010.
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Sem 

razão a agravante, consoante os termos da decisão agravada que ora reitero:

Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão monocrática 
que não admitiu recurso especial por entender que o posicionamento adotado pela Corte 
de Origem encontra amparo na jurisprudência do STJ, aplicando-se a Súmula n. 
83/STJ, por não haver divergência atual sobre o tema, que a questão debatida é de 
ordem fática, encontrando óbice na Súmula 7 do STJ e que não ocorreu qualquer 
violação ao art. 1022, do CPC/2015 (e-STJ fls. 1477/1483).

Alega a agravante que a decisão de inadmissibilidade do especial resta 
equivocada. Insiste na ocorrência de violação ao arts. 1.022, do CPC/2015, por omissão 
em relação à natureza constitucional da matéria em debate e a pacificação da questão 
pelo E. STJ em sentido favorável à pretensão da União. Reitera os termos do recurso 
especial no sentido de que houve violação ao art. 485, inc. V, do CPC/1973, vigente à 
época da propositura da presente ação rescisória, pela indevida aplicação da Súmula n° 
343, do STF na questão de fundo que diz respeito à exigibilidade da contribuição ao 
INCRA sobre as empresas urbanas (e-STJ fls. 1491/1501).

Contraminuta nas e-STJ fls. 1511/1520.
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na 

vigência do CPC/2015, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: “Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC”.

Quanto ao mérito, observo que meu procedimento usual em casos que tais 
tem sido o de sobrestar o julgamento do tema, muito embora existam precedentes desta 
Primeira Seção do STJ no sentido da aplicação da Súmula n. 343/STF. E isto o tenho 
feito por considerar que a discussão está sendo revisitada pelo Supremo Tribunal 
Federal em sede de repercussão geral no RE n. 630.898 - RS, Rel. Min. Dias Toffoli, o 
que poderia afastar a incidência da referida súmula consoante o precedente estabelecido 
pela Corte Especial deste STJ nos EREsp. n. 687.903/RS, Corte Especial, Rel. Min. Ari 
Pargendler, julgado em 04.11.2009.

Contudo, em julgado proferido no RE n. 590.809 / RS, o STF se manifestou 

no sentido de que o verbete nº 343 de sua Súmula deve de ser observado em 

situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 

constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da norma. Ali se 
optou por preservar a segurança jurídica, prestigiando a eficácia do julgado rescindendo. 
Transcrevo:

AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA. O Direito possui princípios, institutos, expressões e 
vocábulos com sentido próprio, não cabendo colar a sinonímia às 
expressões “ação rescisória” e “uniformização da jurisprudência”. AÇÃO 
RESCISÓRIA – VERBETE Nº 343 DA SÚMULA DO SUPREMO. O 
Verbete nº 343 da Súmula do Supremo deve de ser observado em 
situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da 
norma, mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro 
passo, óptica coincidente com a revelada na decisão rescindenda (RE 
590809 / RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 
22.10.2014).
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Já em momento posterior, o mesmo STF decidiu que a Súmula n. 343/STF 
tem incidência também nos casos em que a controvérsia de entendimentos se baseia na 

aplicação de norma constitucional. Ou seja, quer se discuta norma 

infraconstitucional, quer se discuta norma constitucional, aplica-se a Súmula n. 

343/STF quando, inexistente controle concentrado de constitucionalidade, haja 

entendimentos diversos sobre o alcance da norma. A saber:
SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. 
SÚMULA 343 DO STF. INCIDÊNCIA TAMBÉM NOS CASOS EM 
QUE A CONTROVÉRSIA DE ENTENDIMENTOS SE BASEIA NA 
APLICAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. PRECEDENTE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não cabe ação rescisória, sob a alegação de ofensa a literal dispositivo 
de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de 
interpretação controvertida nos tribunais, nos termos da jurisprudência 
desta Corte.
2. In casu, incide a Súmula 343 deste Tribunal, cuja aplicabilidade foi 
recentemente ratificada pelo Plenário deste Tribunal, inclusive quando a 
controvérsia de entendimentos se basear na aplicação de norma 
constitucional (RE 590.809, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
24/11/2014).
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AR 1415 AgR-segundo / 
RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 09.04.2015).

Desse modo, considerando que o julgado rescindendo foi proferido ao tempo 
em que havia entendimentos diversos sobre o tema (a pacificação no sentido da 
possibilidade de cobrança da exação somente ocorreu nos EREsp 770.451/SC, Primeira 

Seção, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 27.9.2006, DJ de 11.06.2007, p. 258) e que 
não há manifestação do STF em controle concentrado de constitucionalidade sobre o 
assunto, não vejo como nos presentes autos deixar de aplicar a Súmula n. 343/STF: 
"Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 
tribunais".

Bem assim a jurisprudência pacificada deste STJ, precedentes: AR 4884 / SC, 
Primeira Seção, Rel. Min. Ari Pargendler, Rel. p/acórdão Min. Eliana Calmon, julgado 
em 27.11.2013; AR 4895 / PR, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão 
Min. Castro Meira, julgado em 11.09.2013; AgRg na AR 4439 / PR, Primeira Seção, 
Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 22.09.2010.

Consoante a Súmula n. 568/STJ: “O relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema”.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, IV, do CPC/2015 c/c o art. 253, 
parágrafo único, II, b, do RISTJ, CONHEÇO DO AGRAVO para NEGAR 
PROVIMENTO ao recurso especial.

O julgado rescindendo foi proferido ao tempo em que havia entendimentos diversos 

sobre o tema (a pacificação no sentido da possibilidade de cobrança da exação somente ocorreu 

nos EREsp 770.451/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 27.9.2006) e não há 
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manifestação do STF em controle concentrado de constitucionalidade sobre o assunto. Dessa 

forma, não vejo como nos presentes autos deixar de aplicar a Súmula n. 343/STF: "Não cabe 

ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se 

tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais". 

Destaco que, o entendimento extraível do julgamento do STF foi o de que a incidência 

da Súmula n. 343/STF ocorre nos casos em que o julgado restou "fundamentado em corrente 

jurisprudencial majoritária". Não há qualquer especificação no sentido de que essa 

corrente jurisprudencial seja somente aquela firmada no âmbito do próprio STF. Tal 

ilação parte de interpretação exclusiva e particular da agravante. Segue a ementa da repercussão 

geral:

AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. O 
Direito possui princípios, institutos, expressões e vocábulos com sentido próprio, 
não cabendo colar a sinonímia às expressões “ação rescisória” e “uniformização 
da jurisprudência”.
AÇÃO RESCISÓRIA – VERBETE Nº 343 DA SÚMULA DO SUPREMO. O 
Verbete nº 343 da Súmula do Supremo deve de ser observado em situação 
jurídica na qual, inexistente controle concentrado de constitucionalidade, haja 

entendimentos diversos sobre o alcance da norma, mormente quando o 

Supremo tenha sinalizado, num primeiro passo, óptica coincidente com a 
revelada na decisão rescindenda (RE 590809 / RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Marco Aurélio, julgado em 22.10.2014).

A palavra "mormente" significa "principalmente" e não "exclusivamente", como quer a 

agravante. O que significa que a "jurisprudência coincidente com a revelada na decisão 

rescindenda" não precisa ser a proveniente exclusivamente do STF, podendo ser a do STJ ou a 

de qualquer outro tribunal competente para o julgamento da rescisória. A interpretação que ora 

faço já o foi acolhida neste Superior Tribunal de Justiça pela Primeira Seção ao menos em cinco 

oportunidades onde julgados conjuntamente os seguintes precedentes com ementas idênticas:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. SÚMULA 
343/STF. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA DE EMPRESAS URBANAS. 
ORIENTAÇÃO DA PRIMEIRA SEÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO.

1. O julgado rescindendo foi proferido ao tempo em que havia entendimentos 
diversos sobre o tema (a pacificação no sentido da possibilidade de cobrança da 
exação somente ocorreu nos EREsp 770.451/SC, Primeira Seção, Rel. Min. 
Castro Meira, julgado em 27.9.2006) e não há manifestação do STF em controle 
concentrado de constitucionalidade sobre o assunto. Incidência da Súmula n. 
343/STF: "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 
quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais". Precedentes: AR 4884 / SC, Primeira Seção, Rel. 
Min. Ari Pargendler, Rel. p/acórdão Min. Eliana Calmon, julgado em 27.11.2013; 
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AR 4895 / PR, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. 
Castro Meira, julgado em 11.09.2013; AgRg na AR 4439 / PR, Primeira Seção, 
Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 22.09.2010.
2. Agravo regimental não provido (AgRg na AR n. 4.776 - PR, Primeira Seção, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Rev. Min. Benedito Gonçalves, julgado 
em 10.06.2015).

(AgRg na AR n. 4.873 - SC, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Rev. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 10.06.2015).

(AgRg na AR n. 4.908 - SC, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Rev. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 10.06.2015).

(AgRg na AR n. 5.001 - PE, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Rev. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 10.06.2015).

(AgRg na AR n. 4.471 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Rev. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 10.06.2015).

De ver que a insistência na tese por parte da FAZENDA NACIONAL gerou ainda que 

fosse penalizada com multa em ao menos duas oportunidades pela Primeira Seção deste STJ, in 

verbis:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM CARÁTER 
INFRINGENTE. INEXISTÊNCIA DE APONTAMENTO DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECER A INFRINGÊNCIA. NÍTIDO 
CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA. APLICAÇÃO DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

1. O dever de recorrer de qualquer advogado esbarra na necessária efetividade da 
prestação jurisdicional. A interposição do recurso de embargos de declaração não 
pode se dar exclusivamente por dever funcional, é necessário que o embargante 
verifique com seriedade se efetivamente estão presentes os requisitos que 
permitem o manuseio do recurso, quais sejam: omissão, obscuridade, contradição 
ou erro material. A ausência dessa verificação evidencia o caráter protelatório do 
recurso, a exigir a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do 
CPC. Precedentes: EDcl no REsp. Nº 1.058.023 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 23.6.2009 e EDcl no REsp. n.º 949.166 - 
RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 4.11.2008.

2. Embargos de declaração que simplesmente repetem argumentação já deduzida 
no agravo regimental, sem apontar omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material no acórdão embargado.

3. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa pelo caráter 
protelatório na razão de 1% sobre o valor da causa (EDcl no AgRg na AR n. 
4.873 - SC, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
12.08.2015).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM CARÁTER 
INFRINGENTE. INEXISTÊNCIA DE APONTAMENTO DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. 
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Aliás, ainda que se entenda correta a tese da agravante, tal não supera o fato de que 

este STJ tem jurisprudência pacificada pela incidência da Súmula n. 343/STF em casos que tais. 

Seguem precedentes: AR 4884 / SC, Primeira Seção, Rel. Min. Ari Pargendler, Rel. p/acórdão 

Min. Eliana Calmon, julgado em 27.11.2013; AR 4895 / PR, Primeira Seção, Rel. Min. Eliana 

Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro Meira, julgado em 11.09.2013; AgRg na AR 4439 / PR, 

Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 22.09.2010.

Considerando os precedentes, alerto que a interposição de aclaratórios com mera 

reiteração da argumentação realizada neste agravo regimental ensejará a aplicação do art. 1.026, 

§2º, do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno. É como voto.

Documento: 1774403 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2018 Página  10 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
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67143220104020000

PAUTA: 27/11/2018 JULGADO: 04/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S A 
ADVOGADO : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR  - SP023087 
ADVOGADOS : ALESSANDRA BITTENCOURT DE GOMENSORO  - RJ108708 

 THIAGO CARLOS DE CARVALHO  - RJ143795 
 PAULA LACERDA CAMPOS E OUTRO(S) - RJ185884 

INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição INCRA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S A 
ADVOGADO : PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR  - SP023087 
ADVOGADOS : ALESSANDRA BITTENCOURT DE GOMENSORO  - RJ108708 

 THIAGO CARLOS DE CARVALHO  - RJ143795 
 PAULA LACERDA CAMPOS E OUTRO(S) - RJ185884 

INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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